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Capítulo 1

Definições básicas de comércio exterior



		
			Neste capítulo estudaremos algumas terminologias básicas em relação à legislação aduaneira, focando na divisão aduaneira do território aduaneiro e seus recintos alfandegados, e analisaremos o papel dos principais operadores que atuam no comércio exterior brasileiro. Os operadores, denominados agentes intervenientes, executam atividades específicas, em sua maioria reguladas por normas administrativas e aduaneiras, com o objetivo de fazer que os processos de importação e exportação de mercadorias sejam realizados conforme a legislação, sem desprezar a celeridade e a eficiência exigidas em tempos de alta competitividade global.

			É importante ressaltar que as definições apresentadas neste capítulo são fundamentais para a compreensão dos demais capítulos deste livro. Isto significa que as operações de comércio exterior envolvem vários procedimentos aparentemente desconectados, mas que em certa altura nos conduzem para uma sistematização ordenada por etapas sucessivas, que deverão ser seguidas pelos operadores envolvidos, em especial os importadores e exportadores.

			O propósito do livro é apresentar a sistematização das operações de comércio exterior, começando com algumas definições básicas.

			1	Território aduaneiro

			De acordo com o Decreto n° 6.759 (BRASIL, 2009), o território aduaneiro compreende todo o território nacional e abrange as denominadas zonas primária e secundária. O quadro 1 mostra a divisão dessas duas zonas:

			
Quadro 1 – Divisão do território aduaneiro
				
					
					
				
				
					
							Zona Primária
							Zona Secundária
					

					
							
							A área terrestre ou aquática, contínua ou descontínua, nos portos alfandegados;

							A área terrestre, nos aeroportos alfandegados; 

							A área terrestre, que compreende os pontos de fronteira alfandegados.

						
							Compreende a parte restante do território aduaneiro, nela incluídas as águas territoriais e o espaço aéreo.
					

				
			

	Fonte: adaptado do Decreto n° 6.759 (BRASIL, 2009).





			Ressaltamos a importância de compreender essa definição, uma vez que a jurisdição dos serviços aduaneiros se estende por todo o território aduaneiro, ou seja, todo o território nacional. Tal atividade é de competência da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, do Ministério da Economia, que inclui o supervisionamento e o controle das atividades de administração tributária federal e aduaneira (BRASIL, 2009).

			O estudo da divisão do território aduaneiro é necessário para se entender outros tópicos relacionados às operações de comércio exterior, que veremos mais adiante, que trata dos despachos aduaneiros de importação e exportação, e dos recintos alfandegados, tratados a seguir.

			2	Recintos alfandegados

			Nos termos do Decreto n° 6.759 (BRASIL, 2009), os recintos alfandegados são declarados pela autoridade aduaneira competente, na zona primária ou na zona secundária, a fim de que neles possam ocorrer, sob controle aduaneiro, movimentação; armazenagem e despacho aduaneiro de mercadorias procedentes do exterior, ou a ele destinadas, inclusive sob regime aduaneiro especial; bagagem de viajantes procedentes do exterior, ou a ele destinados; e de remessas postais internacionais.

			É importante chamar a atenção para a existência dos denominados portos secos, situados em zona secundária do território aduaneiro. A Instrução Normativa da Receita Federal n° 1.208 (BRASIL, 2011a), estabelece que porto seco é o recinto alfandegado de uso público, onde são executadas operações de movimentação, armazenagem e despacho aduaneiro de mercadorias e de bens de viajantes, sob controle aduaneiro.

			Mercadorias sob controle aduaneiro, movimentadas ou armazenadas são: as importadas; destinadas à exportação; nacionais ou nacionalizadas, submetidas ao regime especial de entreposto aduaneiro na exportação, na modalidade de regime comum; produzidas na Zona Franca de Manaus; destinadas à internação, quando em porto seco nela localizada; ou armazenadas para serem comercializadas internamente em área de livre comércio, exportadas, reexportadas ou internadas para o restante do território nacional, quando em porto seco localizado em área de livre comércio (BRASIL, 2011a).

			Alguns dos serviços de movimentação e armazenagem, que podem ser executados pelos portos secos, são: estadia de veículos e unidades de carga; pesagem; limpeza e desinfectação de veículos; retirada de amostras; lonamento e deslonamento; colocação de lacres; expurgo e reexpurgo; unitização e desunitização de cargas; marcação, remarcação, numeração e renumeração de volumes, para efeito de identificação comercial; etiquetagem, consolidação e desconsolidação documental; acondicionamento e reacondicionamento; entre outros (BRASIL, 2011a).
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			Para saber os requisitos, normas gerais e procedimentos para o alfandegamento de recintos, consulte a Portaria da Receita Federal n° 143 (BRASIL, 2022b). 

			 

        


 

        


      


    

			De acordo com Louzada (2005 apud SOBRINHO, 2022, p. 56):

			
Os portos secos foram criados com o objetivo de interiorizar a cadeia logística, permitindo desafogar os recintos alfandegados instalados em zonas primárias e agilizar os trâmites aduaneiros. Segundo a autora, os portos secos oferecem várias vantagens, entre elas: procedimentos aduaneiros executados próximos ao estabelecimento dos exportadores e importadores; maior agilidade na liberação de cargas; economia de custos, isto é, as taxas de armazenagem costumam ser menores do que as cobradas nas zonas primárias; e segurança contra roubo, incêndio, avaria, danos ou extravios.



			3	Intervenientes nas operações de comércio exterior

			De acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal n° 1.273 (BRASIL, 2012), considera-se interveniente qualquer pessoa que tenha relação, direta ou indireta, com a operação de comércio exterior, entre eles: o importador, o exportador, o beneficiário de regime aduaneiro ou de procedimento simplificado, o despachante aduaneiro e seus ajudantes, o transportador, o agente de carga, o operador de transporte multimodal (OTM), o operador portuário, o depositário, o administrador de recinto alfandegado, o perito, o assistente técnico. 

			A seguir, identificaremos as principais atividades de cada um desses intervenientes.

			3.1	Importador

			O importador, nos termos do Decreto n° 6.759 (BRASIL, 2009), é qualquer pessoa que promova a entrada de mercadoria estrangeira no território aduaneiro. Mais adiante, no capítulo 8, estudaremos a gestão operacional de importação, demonstrando as etapas que devem ser observadas pelos interessados que desejam operar no comércio exterior. 

			3.2	Exportador

			Considera-se exportador, na definição dada pelo Decreto n° 6.759 (BRASIL, 2009), qualquer pessoa que promova a saída de mercadoria do país. No capítulo 7 abordaremos as etapas da gestão operacional de exportação e explicaremos os procedimentos que devem ser observados pelas empresas brasileiras que desejam internacionalizar suas mercadorias. 

			3.3	O beneficiário de regime aduaneiro ou de procedimento simplificado

			O Decreto n° 6.759 (BRASIL, 2009) considera regimes aduaneiros quando ocorre um tratamento especial no recolhimento dos tributos federais. Estas situações são específicas e denominadas regimes aduaneiros especiais. No capítulo 8 veremos, com mais detalhes, que os tributos federais que incidem sobre as operações de comércio exterior, como regra geral, são pagos no ato do registro da Declaração de Importação (DI), no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex). 

			Todavia, caso a importação seja amparada por algum regime aduaneiro especial, o tratamento tributário é específico, ou seja, não serão pagos no ato do registro da DI, uma vez que tais tributos serão suspensos e poderão ser pagos em data posterior ao registro da DI, ou em alguns casos, extintos.

			Um exemplo, entre diversos outros, é o regime especial de trânsito aduaneiro, que permite o transporte de mercadoria sob controle aduaneiro de um ponto a outro do território aduaneiro com suspensão do pagamento de tributos. Neste sentido, o artigo 321 do Decreto n° 6.759 (BRASIL, 2009) estabelece que poderá ser beneficiário do regime: o importador; o exportador; o depositante; o representante, no país, de importador ou exportador domiciliado no exterior; o depositário de recinto alfandegado; o operador de transporte multimodal; o transportador habilitado pela Receita Federal do Brasil e o agente credenciado a efetuar operações de unitização ou desunitização da carga em recinto alfandegado.

			Em relação ao procedimento simplificado trata-se de uma especificidade do processo formal de importação. Esta situação é regulada pela Instrução Normativa da Receita Federal n° 611 (BRASIL, 2006a) e tem como objetivo simplificar o processo nas situações previstas pela referida norma. Por exemplo, nos casos de importação de mercadorias por pessoa jurídica, com ou sem cobertura cambial, cujo valor não ultrapasse US$ 3 mil; ou ainda, no caso de bens importados com isenção, com ou sem cobertura cambial, pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) ou por cientistas, pesquisadores ou entidades sem fins lucrativos, devidamente credenciados pelo referido Conselho, em quantidade ou frequência que não revele destinação comercial, até o limite de US$ 10 mil.

			Em uma análise mais cautelosa da Instrução Normativa n° 611 (BRASIL, 2006a), entende-se que o beneficiário do procedimento simplificado pode ser o adquirente da mercadoria (destinatário final), ou seja, o cientista, pesquisador ou entidade sem fins lucrativos, quando diferente do importador e igualmente credenciado pelo CNPq.

			3.4	O despachante aduaneiro e seus ajudantes

			O despachante aduaneiro é uma pessoa física que representa o exportador ou importador para as atividades relacionadas ao despacho aduaneiro de mercadorias, inclusive bagagem de viajante, na importação, na exportação ou na internação, transportadas por qualquer via. 

			Tais atividades atribuídas ao despachante aduaneiro estão discriminadas no artigo 808 do Decreto n° 6.759 (BRASIL, 2009), a saber: preparação, entrada e acompanhamento da tramitação e apresentação de documentos relativos ao despacho aduaneiro; subscrição de documentos relativos ao despacho aduaneiro, inclusive termos de responsabilidade; ciência e recebimento de intimações, de notificações, de autos de infração, de despachos, de decisões e de outros atos e termos processuais relacionados ao procedimento de despacho aduaneiro; acompanhamento da verificação da mercadoria na conferência aduaneira, inclusive da retirada de amostras para assistência técnica e perícia; e recebimento de mercadorias desembaraçadas.

			As atividades autorizadas aos ajudantes dos despachantes aduaneiros são restringidas pelo parágrafo 5° do artigo 810 (BRASIL, 2009), portanto, estes intervenientes não estão autorizados a subscrever documentos relativos ao despacho aduaneiro, inclusive termos de responsabilidade e dar ciência e recebimento de intimações, de notificações, de autos de infração, de despachos, de decisões e de outros atos e termos processuais relacionados ao procedimento de despacho aduaneiro. 

			Importante notar que o Decreto n° 6.759 (BRASIL, 2009) estabelece que o exercício da profissão de despachante aduaneiro somente será permitido à pessoa física inscrita no Registro de Despachantes Aduaneiros, mantido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Alguns requisitos são exigidos, como: comprovação de inscrição há pelo menos dois anos no Registro de Ajudantes de Despachantes Aduaneiros, mantido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; ausência de condenação, por decisão transitada em julgado, à pena privativa de liberdade; inexistência de pendências em relação a obrigações eleitorais e, se for o caso, militares; maioridade civil; nacionalidade brasileira; formação de nível médio; e aprovação em exame de qualificação técnica.
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IMPORTANTE 

			As condições e requisitos para o exame de qualificação técnica estão previstas na Instrução Normativa da Receita Federal n° 1.209 (BRASIL, 2011b): o objetivo do exame consiste na avaliação da capacidade profissional do ajudante de despachante aduaneiro para o exercício da profissão de despachante aduaneiro. Esse exame poderá ser realizado de forma presencial ou remota, a critério da Receita Federal, e será precedido de edital publicado no Diário Oficial da União (DOU), com antecedência mínima de 60 dias da realização da prova, e divulgado nos sites da Receita Federal, na internet, ou no endereço da entidade responsável pela realização desse exame.

			 

        


 

        


      


    

			3.5	O transportador

			O papel do transportador é fundamental para a movimentação global de mercadorias no comércio internacional. Sua participação como interveniente nas operações de comércio, do ponto de vista regulatório, é relevante. A título de exemplo, conforme estabelecido pelo Decreto n° 6.759 (BRASIL, 2009), o transportador deve prestar à Receita Federal, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado.

			É o transportador que emite o documento denominado conhecimento de embarque. Segundo explica Rodrigues (2009), esse documento é considerado um contrato de transporte que prova a posse ou propriedade das mercadorias, trata-se, portanto, de instrumento firmado entre embarcador e transportador, regulando as ações decorrentes do firmado entre as partes. Como veremos mais adiante, no capítulo 8, a via original do conhecimento de embarque será um dos documentos obrigatórios, entre outros, para instrução da declaração de importação, procedimento que dará início ao despacho aduaneiro de importação.

			O estudo dos transportes internacionais no comércio exterior é uma ramificação da logística internacional. Existem diversos modos de transporte, cada um deles com suas especificidades (vantagens e desvantagens). Entre os modos de transporte utilizados universalmente podemos citar os seguintes: rodoviário; ferroviário; fluvial ou lacustre (carga transportada em embarcações por meio de rios ou lagos); marítimo; aéreo e dutoviário.

			A decisão pela escolha do modo de transporte mais vantajoso depende de algumas variáveis. Rodrigues (2009) lista as seguintes: natureza e características da mercadoria; tamanho do lote; disponibilidade e frequência do transporte; tempo de trânsito; valor do frete; índice de avarias, nível de serviços prestado.
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			O estudo da logística internacional e dos sistemas de transporte é uma ramificação do comércio exterior. Uma obra que aborda o tema com propriedade é o livro Introdução aos sistemas de transporte no Brasil e à logística internacional (RODRIGUES, 2009). 

			 

        


 

        


      


    

			3.6	O agente de carga

			O agente de carga, conforme consta no Decreto n° 6.759 (BRASIL, 2009), é qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos.

			Como explica Rodrigues (2009, p. 130), o agente de carga é:

			
[...] qualquer outro agente econômico que decida consolidar cargas de diversos embarcadores e negociar com os transportadores fretes menores do que os que seriam obtidos individualmente pelos próprios embarcadores. A diferença obtida no frete é o seu lucro. É importante registrar que o transitário presta o serviço em seu próprio nome e emite um B/L[1] próprio. Para os embarcadores e consignatários individuais, o transitário será o transportador.



			3.7	O operador de transporte multimodal

			Trata-se de um agente embarcador autorizado a operar com transporte multimodal. Para caracterizar o conceito de multimodalidade, o transporte das mercadorias deve ser realizado por, pelo menos, dois modos de transporte, facilitando o fluxo de todo o percurso. Entre as vantagens apontadas por Rodrigues (2009, p. 129), o transporte multimodal “alia a conveniência e a simplicidade jurídico-administrativa do transporte unimodal à eficiência econômico-energética do transporte segmentado, com um único responsável perante o dono da carga”.

			Portanto, na definição de Rodrigues (2009, p. 129):

			
Operador de Transporte Multimodal é a pessoa jurídica, transportador ou não, que por si só ou através de outra que atue em seu interesse, celebre um Contrato de Transporte Multimodal, atuando como principal e não como agente ou no interesse do Expedidor ou de transportadores que participem das operações de Transporte Multimodal, estabelecendo contratos entre si e os demais e repassando um único contrato de transporte ao embarcador, nele abrangida a coordenação e a responsabilidade pelas movimentações, transbordos e transportes durante todo o percurso e modais envolvidos. Por exemplo, uma terceira empresa pode contratar um transporte marítimo e outro rodoviário e vender o transporte multimodal deles resultantes a qualquer embarcador.
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			Para exercer a atividade de operador de transporte multimodal serão necessários o registro na Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e a habilitação prévia. Para mais detalhes, consulte o Decreto n° 3.411 (BRASIL, 2000), que regulamenta a Lei n° 9.611 (BRASIL, 1998), que dispõe sobre o transporte multimodal de cargas.

			 

        


 

        


      


    

			3.8	O operador portuário

			De acordo com a Lei n° 12.815 (BRASIL, 2013), o operador portuário é a pessoa jurídica pré-qualificada para exercer as atividades de movimentação de passageiros ou movimentação e armazenagem de mercadorias, destinadas ou provenientes de transporte aquaviário, dentro da área do porto organizado. 

			Conforme estabelece o artigo 26 da Lei n° 12.815 (BRASIL, 2013), o operador portuário responderá perante: 1. a administração do porto pelos danos culposamente causados à infraestrutura, às instalações e ao equipamento de que a administração do porto seja titular, que se encontre a seu serviço ou sob sua guarda; 2. o proprietário ou consignatário da mercadoria pelas perdas e danos que ocorrerem durante as operações que realizar ou em decorrência delas; 3. o armador pelas avarias ocorridas na embarcação ou na mercadoria dada a transporte; 4. o trabalhador portuário pela remuneração dos serviços prestados e respectivos encargos; 5. o órgão local de gestão de mão de obra do trabalho avulso pelas contribuições não recolhidas; 6. os órgãos competentes pelo recolhimento dos tributos incidentes sobre o trabalho portuário avulso; e 7. a autoridade aduaneira pelas mercadorias sujeitas a controle aduaneiro, no período em que lhe estejam confiadas ou quando tenha controle ou uso exclusivo de área onde se encontrem depositadas ou devam transitar.

			
[image: Ícone]
PARA SABER MAIS 

			Para mais informações sobre as atividades específicas prestadas pelos operadores portuários, consulte o site da Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ (BRASIL, [s. d.]).

			 

        


 

        


      


    

			3.9	O depositário

			De acordo com o artigo 255, inciso I, do Decreto n° 6.759 (BRASIL, 2009), o depositário é qualquer pessoa incumbida da custódia de mercadoria sob controle aduaneiro. Em complemento, a Instrução Normativa da Receita Federal n° 680 (BRASIL, 2006b) relaciona algumas das funções do depositário, entre elas informar à Receita Federal sobre a disponibilidade da carga recolhida sob sua custódia em local ou recinto alfandegado, de zona primária ou secundária; e identificar os sinais de avaria na carga e a constatação de falta ou acréscimo de volume. 

			Outra importante função do depositário, prevista no artigo 55 da Instrução Normativa n° 680 (BRASIL, 2006b), é em relação às condições para a entrega da mercadoria ao importador. Nesse sentido, o depositário do recinto alfandegado fica obrigado a confirmar os seguintes requisitos, mediante consulta ao Siscomex: 1. a autorização da Receita Federal para a entrega da mercadoria; 2. verificar a apresentação, pelo importador dos seguintes documentos: do comprovante de recolhimento do ICMS ou, se for o caso, comprovante de sua exoneração; da nota fiscal de entrada emitida em seu nome, ou documento equivalente; da via original do conhecimento de carga, ou de documento equivalente; e dos documentos de identificação da pessoa responsável pela retirada das mercadorias. 

			3.10	O administrador do recinto alfandegado

			De acordo com a Portaria da Receita Federal n° 143 (BRASIL, 2022b), ao administrador do recinto alfandegado são delegadas as seguintes obrigações: disponibilizar, durante todo o período do alfandegamento, sem ônus para a Receita Federal ou para os demais órgãos e entidades da administração pública federal, anuentes do comércio exterior, instalações, áreas, equipamentos, softwares, serviços de manutenção e operação, com fornecimento de mão de obra especializada, dos equipamentos de inspeção não invasiva, do tipo escâneres, inclusive dos equipamentos disponibilizados pela Receita Federal em terminais de viajantes.

			3.11	O perito

			Peritos são profissionais credenciados pela Receita Federal para  executar tarefas de identificação e quantificação de mercadorias importadas ou a exportar e para a emissão de laudos e pareceres técnicos sobre o estado e o valor residual de bens, quando necessário no curso de procedimento fiscal e solicitado pela fiscalização aduaneira (BRASIL, 2022a).

			De acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal n° 2.086 (BRASIL, 2022a), para a realização de atividades de perícias, os peritos devem ser credenciados pelas autoridades credenciadoras, são elas: em âmbito nacional, o coordenador-geral de administração aduaneira; em âmbito regional, o superintendente da Receita Federal do Brasil da respectiva região fiscal; e em âmbito local, o titular de unidade com jurisdição sobre os serviços aduaneiros. No caso de peritos autônomos, o processo de credenciamento será realizado por meio de processo seletivo público conduzido por comissão de seleção designada pela autoridade credenciadora.

			Uma das atividades do perito credenciado, conforme prevê a Instrução Normativa da Receita Federal n° 2.086 (BRASIL, 2022a), é a coleta de amostra da mercadoria, objeto do procedimento fiscal. A solicitação de determinada perícia é de competência do fiscal da Receita Federal, que pode ocorrer em algumas circunstâncias, por exemplo nos casos de instrução processual ou como elemento de formação da convicção da autoridade administrativa para a tomada de decisão em processo administrativo. 

			3.12	O assistente técnico 

			O assistente técnico é a pessoa indicada livremente para fins de acompanhamento da perícia pela parte interveniente diretamente interessada na perícia determinada pelo fiscal da Receita Federal. Nesse sentido, a Instrução Normativa da Receita Federal n° 2.086 (BRASIL, 2022a) estabelece que os intervenientes são: o importador, caso o objeto da perícia seja mercadoria de procedência estrangeira; o exportador, caso o objeto da perícia seja mercadoria a exportar; o transportador, no caso de medições a bordo na importação ou na exportação; ou o depositário, caso haja indício de irregularidade na sua atuação.

			Considerações finais

			Ao longo do capítulo nota-se que existem várias normas de caráter legal que regulam a atividade de cada um dos agentes que operam no comércio exterior. Cada um desses intervenientes possui atividades específicas, entretanto, todos eles, em algum momento, trabalham de forma unida e sistematizada para que as operações de exportação e importação sejam geridas com eficiência. 

			Não existe, portanto, entre os intervenientes apresentados, um grau de hierarquia no qual um ou outro seja o mais importante, ou relevante. Importador, peritos e assistentes técnicos, todos devem trabalhar e executar suas atividades de forma harmônica e compatível com a legislação, com o objetivo de alcançar a excelência nas operações de comércio exterior. 

			É importante destacar que a proposta deste capítulo, nem de longe, exaure as competências particulares de cada interveniente. Como dito, existem várias normas regulatórias, e cada uma delas merece ser estudada minuciosamente em suas particularidades. 

			No capítulo seguinte estudaremos os órgãos governamentais do sistema brasileiro de comércio exterior. Em algumas leituras, este tópico se apresenta como agentes públicos intervenientes, denominação que, neste livro, preferimos descartar, uma vez que são de competência exclusiva dos órgãos governamentais estabelecer diretrizes, administrar, fiscalizar, controlar, autorizar ou restringir as operações de comércio exterior, o que não cabe aos denominados intervenientes, ao menos na leitura da Instrução Normativa da Receita Federal n° 1.273 (BRASIL, 2012).
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